
Em sessão extraordinária, 
Câmara aprova auxílio assistencial 

e ajuda ao setor cultural
Geraldo Júnior afirma que é preciso definir 
os protocolos para a reabertura de eventos 

LEIA MAIS NAS PÁGINAS 3 e 4

O presidente da Câmara Municipal de Salvador, verea-
dor Geraldo Júnior (MDB), disse que a aprovação do auxí-
lio emergencial para profissionais do setor cultural é uma vitória. 
Geraldo Júnior, que já vinha discutindo com a Prefeitura uma me-

dida para o setor, comemorou a concessão do auxílio de até R$1.100,00.
O líder do governo na Câmara, vereador Paulo Magalhães Jr. (DEM), des-
tacou a importância dos projetos aprovados na manhã de quinta-feira 
(25). “Mais uma vez, entramos na batalha a favor do povo soteropoli-
tano e tivemos uma manhã de glória. Votamos e aprovamos projetos im-
portantes para a sobrevivência daqueles que sofrem na pele os impac-
tos econômicos desastrosos do novo coronavírus”, disse o vereador.
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ACâmara Municipal rea-
liza, nesta sexta-feira 
(26), a partir das 15h, 
uma sessão especial 

virtual em homenagem ao Dia 
Mundial da Água (22 de março). 
A atividade, que será condu-
zida pela vereadora Marta Rodri-
gues (PT), promoverá um debate 
sobre a importância de um Plano 
de Saneamento Básico Integrado 
(PMSBI) de Salvador construído 
com efetiva participação popular 
e os desafios na recuperação e 
preservação dos rios e nascen-
tes do município.

“Precisamos ter a amplitude 
da água como serviço básico 
essencial e gratuito para uma 
qualidade de vida melhor da 
população, principalmente diante 
da pandemia, cuja principal forma 
de combate além do distancia-
mento é a higienização. A quarta 
capital do país, por exemplo, não 
tem ainda um Plano Municipal de 
Saneamento Básico construído 
com a participação social devida”, 
declarou a líder da oposição, 
vereadora Marta Rodrigues, que 
solicitou a sessão.

O evento virtual será trans-
mitido ao vivo pela TV Câmara 

Salvador - no canal aberto 12.3 -, 
no portal da Câmara (www.cms.
ba.gov.br), no Facebook/@tve-
radiocam e pela Rádio Câmara 
(105,3).  Através das redes 
sociais haverá espaço para par-
ticipação do público, dúvidas e 
questionamentos.

Participam da mesa do 
evento o ex-presidente da 

Embasa, Abelardo Oliveira; 
representantes do Sindicato dos 
Trabalhadores em Água, Esgoto 
e Meio Ambiente no Estado da 
Bahia (Sindae); a Comissão Pas-
toral da Pesca; o Observatório 
do Saneamento Básico da Bahia; 

o Movimento dos Atingidos por 
Barragens e o Fórum Perma-
nente de Itapuã.

AGRESSÃO AMBIENTAL
Durante a sessão virtual, 

serão discutidas formas de rever-
ter a ausência de cuidados com 
os cursos d’água em Salvador, 
o que, ao longo do tempo, acar-

retou numa série de 
agressões ao meio 
ambiente e na dimi-
nuição da qualidade 
de vida da população, 
com rios extremamente 
poluídos por esgotos 
ou resíduos sólidos 
urbanos, como aponta 
a vereadora Marta. 

“Existe uma 
grande demanda pela 
água potável e nos-
sas fontes ficaram ina-
propriadas, precisa-
mos hoje buscar água, 

recurso essencial para a sobre-
vivência, cada vez mais distante 
do nosso município, e o custo 
ambiental disso se constitui em 
um problema que tende a se 
agravar”, afirma Juliano Ribeiro, 
diretor do Sindae.

Sessão debaterá Plano 
de Saneamento Básico

Atividade virtual, nesta sexta-feira (26), às 15h,  
também vai tratar da situação de rios e nascentes

Overeador Marcelo Maia 
(PMN) manifestou 
pesar pelo falecimento 
do ex-deputado federal 

baiano Haroldo Lima, aos 81 anos, 
na madrugada de quarta-feira (24), 
em Salvador, em decorrência de 
complicações da Covid-19.

“Uma referência na 
esquerda, um político e militante 
abnegado, de coragem e firmeza 
de quem dedicou a sua vida à 
luta em defesa da nossa Pátria, 
da democracia, da liberdade, da 

luta popular e pela construção de 
uma sociedade mais justa, fra-
terna e democrática”, disse Mar-
celo Maia.

O vereador destaca que 
Haroldo Lima foi grande apoia-
dor e defensor da Universidade 
Federal da Bahia e de todos os 
que defendem a vida e o conhe-
cimento.

“Haroldo Lima pautou sua 
vida na ética, dignidade e muito 
respeito, deixando um grande 
legado de serviços prestados 

para Salvador, para a Bahia e 
para o Brasil, e um exemplo 
para as futuras gerações de um 
grande líder que fez história na 
luta em defesa do Brasil, do seu 
povo, da esperança e da demo-
cracia”, completou o vereador.

Maia expressou sua solida-
riedade à família e aos amigos 
do ex-deputado: “Que Deus dê 
força e conforte seus familiares e 
amigos neste momento difícil de 
dor e saudade, mais uma vítima 
da crueldade da Covid-19”.

Marcelo Maia lamenta 
morte de Haroldo Lima

Vereador destacou legado deixado pelo ex-deputado federal baiano
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Em sessão extraordiná-
ria semipresencial, na 
manhã de quinta-feira 
(25), a Câmara Munici-

pal de Salvador aprovou qua-
tro projetos de lei e um projeto 
de lei complementar. As maté-
rias do Executivo Municipal tra-
tam de concessão de transporte 
público, auxílio assistencial e 
ajuda ao setor cultural. Os tra-
balhos foram conduzidos pelo 
presidente da Casa, vereador 
Geraldo Júnior (MDB), a partir 
do Plenário Cosme de Farias.

Na 1ª Sessão Extraordinária 
da 19ª Legislatura, os vereadores 
aprovaram o Projeto de Lei Com-
plementar nº 01/2021, que altera 
dispositivos da Lei Complemen-
tar nº 02/1991. A matéria ganhou 
emenda dos vereadores Hélio 
Ferreira (PCdoB) e Tiago Fer-
reira (PT), limitando o prazo de 
até seis meses para a Prefeitura 
organizar uma nova licitação na 
concessão do transporte público.

Ainda na sessão, foi 
aprovado o Projeto de Lei nº 
199/2020, que dispõe sobre a 
intervenção nas concessões 
de serviço público municipal, 
com duas emendas do verea-
dor Edvaldo Brito (PSD), alte-
rando a redação de dois artigos. 
E também o Projeto de Lei nº 
93/2021, que trata da ampliação 
do benefício Salvador por Todos 
e altera dispositivos da Lei nº 
9.531 de 26 de junho de 2020.

Os vereadores aprova-
ram ainda o Projeto de Lei nº 
108/2021, que institui o SOS 
Cultura, no âmbito da assistên-
cia social, com o objetivo de 
garantir aos trabalhadores do 
setor cultural e de eventos as 
condições mínimas de sobrevi-
vência diante da pandemia do 
novo coronavírus; e o Projeto 
de Lei nº 109/2021, que altera 
o Anexo de Metas Fiscais – 
Estimativa e Compensação da 
Renúncia Fiscal de Receita para 
o Exercício de 2021, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, atua-
lizado pela Lei nº 9.558 de 30 de 
dezembro de 2020. 

“Tivemos votações impor-
tantes para a cidade, como a 
aprovação do Salvador Por 
Todos com extensão ao setor da 
cultura, ao setor artístico e ao 
setor da música. Tivemos tam-
bém uma decisão marcante da 
Câmara, emergencial, provo-
cada pela Casa, e que dá um 
lastro na intervenção no sistema 
de transporte público em uma 
das bacias, para evitar o caos 
na cidade, para evitar que esses 
trabalhadores, mais de três mil, 
fiquem prejudicados e o sistema 
público não sofra com isso”, 
disse Geraldo Júnior.

O presidente também fri-
sou: “A gente vive um momento 
de pandemia e o transporte 
público é um serviço essencial e, 
em sendo um serviço essencial, 
merece o respeito e a preferen-
cialidade e, acima de tudo, o cui-
dado com a vida das pessoas”.

Sobre a convocação da 
Câmara para apreciar matérias 
de forma emergencial, o presi-
dente destacou que, “a Casa 
estará presente sempre que for 
convocada para assuntos de 
interesse da cidade, a exemplo 
da pandemia e de todos os seus 
desdobramentos.

AS MATÉRIAS
O Projeto de Lei Comple-

mentar nº 01/2021 busca “garan-
tir a continuidade da prestação 

do Serviço de Transporte Cole-
tivo de Passageiros por Ôni-
bus diretamente pelo município, 
incluindo nova hipótese de con-
tratação temporária de excep-
cional interesse público”. Tam-
bém tem a finalidade de “garan-
tir a prestação do serviço de 
transporte coletivo de passagei-
ros, além de recursos humanos 
para o enfrentamento à pande-
mia da Covid-19”.

O Projeto de Lei nº 
199/2020 regula “a intervenção 
do Poder Concedente Munici-
pal em contratos de concessões 
de serviço público para impedir 

a descontinuidade na prestação 
e garantir que a execução con-
tratual aconteça com qualidade 
e de forma eficiente”. 

O Projeto de Lei nº 93/2021 
trata da ampliação do Auxílio 
Salvador por Todos. Conforme a 
matéria, “fica autorizado e facul-
tado ao Município o pagamento 
de, no máximo, onze parcelas 
do “Auxílio Salvador por Todos”, 
nos onze meses subsequen-
tes ao final do prazo previsto 
no art. 3º da Lei nº 9.517, de 30 
de março de 2020, no valor de 
R$ 270, observado o objetivo 
do benefício e a disponibilidade 
orçamentária. Inicialmente, o 
auxílio foi previsto para os inte-
grantes das categorias de baia-
nas de acarajé, ambulantes, fei-
rantes, camelôs, barraqueiros, 

baleiros, guardadores de carros 
e recicladores. 

Já o Projeto de Lei nº 
108/2021, o SOS Cultura, busca 
assegurar as condições mínimas 
de sobrevivência para os diver-
sos setores sociais e econômi-
cos, incluindo a indústria cultu-
ral, diante da impossibilidade 
dos agentes culturais de traba-
lhar e gerar renda. O instrumento 
também pretende contribuir com 
a proteção dos direitos culturais 
da população durante a situação 
de emergência sanitária decor-
rente da Covid-19.

Por fim, o Projeto de Lei 

nº 109/2021 remaneja R$ 200 
mil do Programa de Incentivo 
ao Desenvolvimento Sustentá-
vel de Inovação, relativo ao ISS, 
e R$ 500 mil, relativo ao IPTU, 
para o programa Viva Cultura. 
Também remaneja R$ 2 milhões 
da Política Municipal de Inova-
ção - Incentivos Fiscais a Star-
tups, relativo ao ISS, ao pro-
grama Viva Cultura. 

Ainda na sessão, “de forma 
simbólica”, como destacou o 
presidente Geraldo Júnior, uma 
vez que em sessão extraordiná-
ria não é possível incluir propo-
sições na Ordem do Dia, o ple-
nário aprovou uma moção de 
pesar pela passagem do ex-de-
putado federal Haroldo Lima. A 
iniciativa foi do vereador Henri-
que Carballal (PDT).

Câmara aprova projetos de transporte 
público e de auxílio assistencial

Vereadores também aprovaram na sessão extraordinária o SOS Cultura
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O presidente da Câmara 
Municipal de Salva-
dor, vereador Geraldo 
Júnior (MDB), disse 

que a aprovação do auxílio 
emergencial para profissionais 
do setor cultural é uma vitória. 
Geraldo Júnior, que já vinha dis-
cutindo com a Prefeitura uma 
medida para o setor, comemo-
rou a concessão do auxílio de 
até R$1.100,00. A matéria do 
Executivo Municipal chegou à 
Câmara na tarde de quarta-feira 
(24) e, “devido à necessidade 
de urgência”, como destaca 
o presidente, já foi apreciada 
nesta quinta-feira (25) no Plená-
rio Cosme de Farias. 

O Projeto de Lei do Execu-
tivo nº 108/2021 estabelece um 
auxílio emergencial para profis-
sionais da cultura e da área de 
eventos. O Município vai pagar 
uma parcela fixa de R$ 550,00. 
“facultando o pagamento de 
mais uma parcela, no valor de 
até R$ 550,00 após a parcela 

fixa, observando a disponibili-
dade orçamentária”.

“O auxílio emergencial 
para os profissionais de even-
tos e da cultura é uma vitória. 
Entretanto, essa discussão não 
acaba aqui”, sinaliza Geraldo 
Júnior. O presidente do Legis-
lativo Municipal afirma que uma 
das grandes discussões acerca 
deste tema é a definição aos 

protocolos para a reabertura do 
setor de eventos e cultura. No 
último dia 12, Geraldo Júnior, 
Bruno Reis e os empresários do 
ramo de eventos Paulo Góes e 
Luiz Eduardo Magalhães Júnior, 
o Duquinho, tiveram uma audi-
ência sobre o tema. 

“O lockdown vai passar. O 
auxílio, como a nomenclatura 
revela, é emergencial. Portanto, 

c o n s i d e r a m o s 
importante, neste 
momento, planejar 
os protocolos para 
a reabertura dos 
setores de cultura 
e eventos, que vão 
garantir o retorno 
da sustentabili-
dade financeira dos 
profissionais des-
ses ramos”, afirma 
Geraldo Júnior.

Na sessão 
e x t r a o r d i n á r i a , 
entre outras propo-
sições, também foi 
aprovada a prorro-

gação do Salvador Por Todos, 
através do Projeto de Lei do 
Executivo nº 93/2021. Os bene-
ficiados pelo programa recebe-
rão três parcelas de R$270,00. 
A iniciativa contempla ambulan-
tes, feirantes, camelôs, barra-
queiros, baleiros, guardadores 
de carros, baianas de acarajé e 
recicladores.

O líder do governo na 
Câmara Municipal 
de Salvador, verea-
dor Paulo Magalhães 

Jr. (DEM), destacou a impor-
tância dos projetos aprovados 
na Casa Legislativa na manhã 
de quinta-feira (25). “Mais uma 
vez, entramos na batalha a 
favor do povo soteropolitano e 
tivemos uma manhã de glória. 
Votamos e aprovamos projetos 
importantes para a sobrevivên-
cia daqueles que sofrem na pele 
os impactos econômicos desas-
trosos do coronavírus”, disse o 
parlamentar.

Os vereadores aprovaram 
em sessão extraordinária, semi-

presencial, em caráter de urgên-
cia urgentíssima, a ampliação 
do Salvador por Todos, auxílio-
-emergencial de R$ 270 para 

pessoas em situação de vulne-
rabilidade, em decorrência da 
pandemia de coronavírus.

Além disso, também foi 

aprovado o SOS Cultura, maté-
ria que irá beneficiar trabalha-
dores de eventos com renda 
de até três salários mínimos. 
Na sessão, os vereadores vota-
ram, ainda, o Projeto de Lei n 
º 199/20, que dispõe sobre a 
intervenção nas concessões de 
serviço público municipal.

Magalhães ressaltou a 
união entre os poderes Exe-
cutivo e Legislativo no enfren-
tamento à pandemia. “Quando 
o assunto é salvar vidas, toda 
divergência política cai por 
terra. A Câmara Municipal está 
unida, forte e comprometida na 
luta contra a Covid-19,” afir-
mou.

Geraldo Júnior destaca importância
 de auxílio para setor cultural

Paulo Magalhães comemora aprovação
 de auxílio para setor cultural

Presidente comemorou aprovação, mas reforçou 
necessidade de se pensar nos protocolos para a reabertura

“Manhã de glória”, diz líder do governo sobre aprovação de Salvador por Todos e SOS Cultura

Presidente Geraldo Júnior conduziu votação 

Matéria foi aprovada na sessão extraordinária
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O presidente da Câmara 
Municipal de Salva-
dor, vereador Geraldo 
Júnior (MDB), foi con-

decorado na quarta-feira (24) 
pelo Tribunal Regional Eleito-
ral da Bahia (TRE-BA) com a 
Medalha do Mérito Eleitoral com 
Palma. A honraria é concedida a 
personalidades que tenham se 
destacado na prestação de ser-
viços aos cidadãos. 

Outras autoridades também 
foram agraciados com a honra-
ria conferida pelo presidente da 
Corte Eleitoral, desembargador 
Jatahy Júnior, após a sessão ple-
nária, pela tarde, em ambiente vir-
tual, com transmissão pelo canal 
do TRE baiano no YouTube.

“Agradeço a homenagem 
do TRE, que divido e comparti-
lho com toda a Câmara Munici-
pal de Salvador, incluindo vere-
adores e servidores. O sucesso 
desta Casa é um reflexo da uni-
dade de todos os vereadores, 
independente da sua condição 
ideológica ou partidária. E com 
o trabalho árduo dos colabo-
radores do Legislativo Munici-

pal em prol do cidadão”, frisou 
Geraldo Júnior.

A Medalha do Mérito Eleito-
ral com Palma também foi entre-
gue a quatro ministros do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
- Assusete Magalhães, Nancy 
Andrighi, Benedito Gonçalves 
e Paulo Dias de Moura Ribeiro, 
ao corregedor-geral do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), 
ministro Luiz Felipe Salomão, 
ao desembargador do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região 
-TRF1, em Brasília, César 
Jatahy Fonseca, e ao vice-go-
vernador da Bahia, João Leão.

COMENDA DA CIDADANIA
Ainda na solenidade, 17 

autoridades foram agracia-
das com a Comenda da Cida-
dania Desembargador Jatahy 
Fonseca. São elas: o minis-
tro Reynaldo Soares da Fon-
seca (STJ), os desembargado-
res Francisco Neves da Cunha 
(TRF1), Frederico Ricardo de 
Almeida Neves (TRE Pernam-
buco), Alexandre Victor de Car-
valho (TRE Minas Gerais), Joás 
de Brito Pereira Filho (TRE 
Paraíba), Carlos Santos de Oli-
veira (ex-presidente do TRE 

Rio de Janeiro), Glauber Antô-
nio Nunes Rêgo (ex-presidente 
do TRE Rio Grande do Norte) 
e José Ricardo Porto (ex-presi-
dente do TRE Paraíba).

Também foram condeco-
rados o presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado da 
Bahia, o deputado Adolfo Mene-
zes Viana; o secretário da Segu-
rança Pública da Bahia, Ricardo 
Mandarino; o comandante-geral 
da PM-BA, coronel Paulo Cou-
tinho; a juíza Isabella Santos 
Lago Miranda de Almeida (TRE-
-BA), os advogados e ex-mem-
bros do TRE-BA, Sérgio Emílio 
Schlang Alves e Ruy Hermann 
Araújo Medeiros; o prefeito de 
Salvador, Bruno Reis; o secre-
tário municipal da Saúde, Leo 
Prates; e o advogado Maurício 
Vasconcelos.

Outras 13 pessoas, sendo 
12 servidores e uma jornalista, 
receberam a Medalha do Mérito 
Eleitoral da Bahia. A honraria é 
oferecida às pessoas que con-
tribuíram para o engrandeci-
mento, eficiência e respeitabili-
dade da Justiça Eleitoral.

Geraldo Júnior é 
homenageado pelo TRE-BA

Presidente da Câmara recebeu do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia a Medalha do Mérito Eleitoral com Palma

R econhecer as óticas 
como serviço essen-
cial de saúde em Sal-
vador é o que pre-

tende o vereador Téo Senna 
(PSDB) através do Projeto de 
Lei nº 83/2021, apresentado à 
Câmara Municipal no dia 11 de 
março. 

Conforme classificação da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), no item ócu-
los e lentes, as óticas perten-
cem a um segmento do varejo 
relacionado à saúde, portanto, 

dentro do escopo de atividade 
essencial.

“Os serviços de saúde con-
tinuam em funcionamento e, por 

isso, estão sendo emitidas pelos 
oftalmologistas as receitas que 
precisam ser aviadas em óti-
cas, visto que os pacientes pre-
cisam fazer correção visual. Os 
varejos óticos e similares aten-
dem emergências de usuários 
de óculos de altas correções, 
as quais sem os devidos ócu-
los o paciente fica privado de 
suas atividades mais cotidianas, 
além de ficar exposto a aciden-
tes domésticos, de trânsito e de 
trabalho, principalmente os mais 
idosos”, destacou Téo Senna.

Téo Senna quer incluir óticas
como serviço essencial de saúde

Vereador apresentou no dia 11 de março o Projeto de Lei nº 83/2021 com esse objetivo

Vereador Téo Senna

Presidente Geraldo Júnior
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CÂMARA MUNICIPAL
9ª SESSÃO ORDINÁRIA  
1ª SESSÃO LEGISLATIVA     
19ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 29 DE MARÇO DE 2021 - 14h30min 
 
1. EXPEDIENTE  
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 – 
2 – 

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Oposição:
2 – Governo:
3 – Oposição:
4 – Governo	:	       				       
5 – Oposição:

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 23/21.......Repúdio pela fala xenofóbica da jornalista Vera Magalhães, acerca 
dos hospitais do Nordeste.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador DR. JOSÉ ANTONIO

MOÇÃO Nº 24/21.......Pesar pelo falecimento do Vereador Antônio Lázaro Silva.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador MARCELO MAIA

MOÇÃO Nº 25/21.......Congratulações pelo trabalho, de excelência, desenvolvido pela 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Salvador (APAE).
Discussão única – Votação
Autora: Vereadora ROBERTA CAIRES

MOÇÃO Nº 26/21.......Pesar pelo falecimento da Srª Dilma Gramacho.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador JOCEVAL RODRIGUES

F-PL-039-00

9ª SESSÃO ORDINÁRIA
1ª SESSÃO LEGISLATIVA     
19ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 29 DE MARÇO DE 2021 - 14h30min 

1. EXPEDIENTE
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 –
2 –

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Oposição:
2 – Governo:
3 – Oposição:
4 – Governo:       
5 – Oposição:

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/G 05' 
2 L/O 05' 
3 PDT 05’ 
4 PODE 05’ 
5 PSDB 02’ 
6 REPUBLICANOS 05’ 
7 PATRIOTA 05’ 
8 PT 04’ 
9 DEM 08’ 
10 AVANTE 02’ 
11 PSD 02’ 
12 PSC 02’ 
13 PSL 02’ 
14 PV 02’ 
15 PCdoB 05’ 

EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 24 de março de 2021.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº    /2021      
 
Institui a “Plataforma Interativa da Câmara” para consulta, 
acompanhamento e participação popular e dá demais providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 
RESOLVE: 

 
 

Art.1º. Cria a Plataforma Interativa da Câmara de consulta, acompanhamento e 

participação popular, visando dar efetividade ao estabelecido no art. 6º, IV, da 

Lei Orgânica do Município de Salvador. 

  

Art. 2º. O sistema rege-se pelos seguintes fundamentos: 

  

I - garantir a soberania popular; 

II - garantir a cidadania; 

III - garantir o exercício do pluralismo político; 

IV - garantir a transparência; 

V - garantir a existência de uma democracia participativa, para o exercício de 

uma sociedade livre, solidária e justa; 

VI - garantir que o poder que emana do povo possa ser diretamente por ele 

exercido, bem como possa fortalecer a atuação de seus representantes legais 

eleitos. 

  

Art. 3º. A subscrição de participação popular será feita por meio eletrônico, 

mediante a inserção de dados do cidadão, morador na cidade de Salvador, em 

39



Sexta-feira,
26 de Março de 2021

Ano XXX 
 N° 5.929

14

 
 

F-PL-025-03 

cadastro específico, mantido em meio eletrônico e 

administrado pela Câmara Municipal de Salvador. 

  

Parágrafo primeiro. No cadastro referido no caput deste 

artigo, constarão o nome completo e o endereço eletrônico, a serem fornecidos 

por cada cidadão, para que possam votar e comentar nas consultas da 

Plataforma. 

  

Parágrafo segundo. Os dados cadastrais são sigilosos, admitida apenas a 

publicação do nome do cidadão, de seus dados e/ou manifestação expressa 

sobre a matéria legislativa sob consulta. 

  

Parágrafo terceiro. Sem prejuízo das responsabilidades previstas em leis 

estaduais ou federais, o ato de violação de sigilo dos dados do sistema de 

qualquer forma executado, direta ou indiretamente praticado por pessoa física 

ou jurídica, nacional ou estrangeira, no território deste município, ou fora dele, 

gerará responsabilidade administrativa e a aplicação das seguintes 

penalidades: 

  

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a até R$ 100.000.00 (cem mil reais): 

II - pagamento da multa, em até o triplo os valores dispostos no inciso I, no 

caso de não pagamento da multa imposta ou de reincidência. 

  

Art. 4º. Para execução da consulta popular, descrita no artigo primeiro desta 

lei, serão desenvolvidas, por meio da Plataforma Interativa da Câmara, 

ferramentas de participação social no processo legislativo através da interação 

digital. 

  

Art. 5.º Integrarão o sistema mecanismos de consulta em relação às 

proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal. 

 

Art. 6º. A Plataforma Interativa deverá garantir a acessibilidade para pessoas 

com deficiência. 
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Art. 7º.  O desenvolvimento dos mecanismos técnicos, de 

financiamento e de manutenção da Plataforma Interativa 

serão de responsabilidade da Câmara Municipal de 

Salvador, que poderá desenvolver, com instituições 

públicas ou privadas, iniciativas voltadas a criação de novas ferramentas de 

acesso democrático e participação social. 

  

Art. 8º. Os custos relativos à implementação desta lei caberão às dotações 

orçamentárias próprias. 

  

Art. 9º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, cabendo 

sua regulamentação e implementação no prazo de 90 (noventa) dias. 

  

Salvador,  22 de março de 2021   
 
 

 
Augusto Vasconcelos  
Vereador - PCdoB Salvador  
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                           JUSTIFICATIVA 
 

 
O órgão por excelência de representação e vocalização das demandas dos 
habitantes do município é a câmara municipal, por meio de nós vereadores e 
vereadoras. Como regra geral, os trabalhos de uma casa legislativa são 
abertos a todos os interessados em acompanhá-los presencialmente e/ou 
através de instrumentos virtuais.  
 
Em suma, o Legislativo municipal é o local de elaboração e aprovação matérias 
que devem estar sintonizadas com a realidade do município e as reais 
necessidades das pessoas.  
 
A Câmara Municipal de Salvador, se trata de uma instituição fundamental e 
imprescindível para a vida municipal, mediante a qual os vereadores e 
cidadãos participam da condução da política local.  
 
O proposito deste aplicativo, será auxiliar na identificação das necessidades 
concretas da população e avaliar a adequação da legislação municipal e das 
medidas administrativas tomadas pelo Poder Executivo para atendê-las. 
 
 
 
 
Salvador,  22 de março de 2021   
 
 

 
Augusto Vasconcelos  
Vereador - PCdoB Salvador  

40



Sexta-feira,
26 de Março de 2021

Ano XXX 
 N° 5.929

15

180  2021



Sexta-feira,
26 de Março de 2021

Ano XXX 
 N° 5.929

16

 
 

F-PL-014-03 

 
 
 
 

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /     
 

Considerando a Lei nº 13.935/19 ao qual aduz sobre a importância da prestação de 

atendimento por profissionais de psicologia e serviço social aos alunos das escolas 

públicas de educação básica. Desta forma a presença destes serviços contribui no 

desenvolvimento de ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem e de convivência.  

Considerando que o profissional de psicologia dentro das escolas é um agente de 

mudanças que busca promover reflexão e conscientização dos grupos que compõem a 

escola, bem como alunos, profissionais e responsáveis, acerca do melhor funcionamento 

do processo educacional, diagnosticando estas situações para planejar as ações que irão 

beneficiar educação do aluno. 

Considerando que o psicólogo escolar visa desenvolver intervenções socioeducativas 

para a construção de um ambiente educacional positivo e integrador, por meio de uma 

prática integrada, interdisciplinar, interativa, multidisciplinar e coletiva. 

Considerando que avaliação psicológica é um processo de investigação importante no 

desenvolvimento educacional, pois possibilita a identificação de transtornos psicológicos, 

dificuldades na aprendizagem, dificuldades no desenvolvimento de habilidades sociais e 

emocionais, bem como identifica possíveis sinais de violação e violência dos direitos, 

através do acompanhamento psicológico. 

Considerando que o psicólogo é o profissional capacitado para realização destas 

avaliações, se faz necessário a presença destes profissionais nos espaços educacionais, a 

fim de realizar avaliações e acompanhamento psicológico aos alunos das instituições 

educacionais. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
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INDICA: 

ao Exmo. Sr. Prefeito Bruno Reis que implemente nas instituições de ensino do Município 

de Salvador o atendimento com psicólogo, com o objetivo que sejam realizadas 

avaliações e acompanhamento psicológico dos alunos. 

 

Salvador, 22 de março de 2021. 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2021 
 
Considerando que o art. 225 da Constituição Federal de 1988 preceitua que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;  
 
Considerando que a Lei Federal Nº 14.119/2021 instituiu a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais e o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais, trazendo 
regramento geral para pagamento por serviços ambientais em todo o território nacional;  
 
Considerando que a Lei Estadual Nº 13.223/2015 instituiu a Política Estadual de Pagamento por 
Serviços Ambientais e o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, no âmbito do 
Estado da Bahia;  
 
Considerando que incumbe ao Município a proteção e a implementação de ferramentas individuais e 
coletivas eficazes na manutenção, preservação, conservação, melhoria e recuperação dos serviços 
ecossistêmicos, como importante instrumento de contribuição para a qualidade de vida da população e 
do desenvolvimento sustentável;   
 
Considerando que a Lei Municipal Nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, instituiu no art. 204 e ss. o Sistema de Pagamento por 
Serviços Ambientais como instrumento de preservação dos ecossistemas, promoção do 
desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural da população;  
 
Considerando que Lei Municipal Nº 9069/2016, que dispõe sobre o Plano Diretor de Arborização 
Urbana do Município de Salvador, no seu art. 285 e ss. adotou o Pagamento por Serviços Ambientais 
como instrumento de política urbana para o ordenamento territorial e gestão ambiental;  
 
Considerando que o Plano Municipal de Arborização Urbana e o Plano Municipal de Ação Climática já 
prevêem como eixos estratégicos a implementação de Pagamentos por Serviços Ambientais, como 
forma de recompensar mantenedores dos serviços ambientais, bem como promover a rentabilidade de 
atividades de proteção ambiental e o uso sustentável de recursos naturais;  
 
Considerando que estratégias de apoio e incentivos econômicos que premiem prestadores de serviços 
ecossistêmicos, estimulem e fortaleçam o contingente dos que propugnam pela defesa das riquezas 
naturais são comprovadamemente eficazes e de grande relevância, especialmente por conciliar a defesa 
ambiental com a geração de renda e garantir o equilíbrio ecológico das atividades produtivas;  
 
Considerando que modelos de políticas públicas que se utilizam de normas jurídicas regulamentadoras 
robustas e de mecanismos práticos, inovadores e transparentes são eficientes para atrair investidores e 
impulsionar a efetividade dessas estratégias ambientais de apoio e incentivo;  
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Considerando que a implementação do Sistema de Pagamento por Serviços Ambientais será uma 
importante ferramenta para o avanço e a consolidação do compromisso do Município de Salvador com 
a agenda de proteção ambiental; 
 
Considerando, por fim, que a ausência de regulamentação da matéria por parte do Poder Executivo 
impede a utilização desse importante instrumento de desenvolvimento ambiental, social, econômico e 
cultural, no âmbito do Município de Salvador; 
 
Considerando que a presente indicação, fora construída, com base na legislação municipal, a proposição 
de regulamento que segue anexa, contendo conceitos, objetivos, diretrizes, ações e critérios para 
implantação do Sistema Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais, alinhada ao que há de mais 
atual sobre a matéria, como sugestão de incorporação e utilização como norma regulamentadora, 
consolidando Salvador no local de destaque em matéria de meio ambiente e sustentabilidade. 
 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA:  
 
Ao Exmo, Sr. Bruno Reis, Prefeito de Salvador, nos termos do art. 209, inc. I, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador, que regulamente a Lei n.º 8.915/2015, que criou o Sistema 
de Pagamento por Serviços Ambientais, para que este Município passe a utilizá-lo como instrumento de 
preservação dos ecossistemas, promoção do desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural 
da população, bem como instrumento de política urbana para o ordenamento territorial e para a gestão 
ambiental. 
 
Salvador, 23 de março de 2021. 
 
 
 

 
ANDRE FRAGA 
Vereador 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2021 
 

Considerando que o art. 225 da Constituição Federal de 1988 preceitua que todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;  

Considerando que a Lei Federal n.º 14.119/2021 instituiu a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais e o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais, trazendo 
regramento geral para pagamento por serviços ambientais em todo o território nacional;  

Considerando que o art. 212 e ss. da Constituição do Estado da Bahia dispõe que cabe ao Estado 
instituir um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do 
meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações da 
administração pública e da iniciativa privada, assegurada a participação da coletividade;  

Considerando que incumbe ao Estado a proteção e a implementação de ferramentas individuais e 
coletivas eficazes na manutenção, preservação, conservação, melhoria e recuperação dos serviços 
ecossistêmicos, como importante instrumento de contribuição para a qualidade de vida da população e 
do desenvolvimento sustentável;   

Considerando que a Lei Estadual n.º 12.377/2011,  que dispõe sobre a Política Estadual de Meio 
Ambiente e de Proteção à Biodiversidade prevê o pagamento por serviços ambientais como medida 
econômica, na proteção dos ecossistemas e da biodiversidade, bem como estímulo ao uso eficiente e 
racional dos recursos naturais para assegurar o cumprimento das metas do desenvolvimento 
sustentável local, regional e estadual; 

Coniderando que a Lei Estadual n.º 14.034/2018, que alterou a Lei Estadual nº 11.612/2009 que 
dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, incluiu a previsão de pagamento por serviços 
ambientais que propiciem a manutenção ou a melhoria da qualidade e da disponibilidade dos recursos 
hídricos;  

Considerando que a Lei Estadual n.º 13.223/2015 instituiu a Política Estadual de Pagamento por 
Serviços Ambientais e o Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, como estratégia 
de preservação dos ecossistemas, contendo regras gerais sobre o conceitos, os princípios, os objetivos 
e as modalidades implantação, entretanto, até o momento sem efetividade por falta de regulamento 
próprio;   

Considerando que a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) prevê medidas de 
valorização econômica, social e cultural com os serviços prestados pelos ecossistemas, por meio de 
pagamentos ou incentivos, reconhecendo sua importância para o bem-estar das populações presentes e 
futuras, com base na valorização dos serviços dos ecossistemas e o uso sustentável dos recursos 
naturais, contribuindo com a redução da pobreza, a inclusão social e a melhoria nas condições de vida 
das pessoas que vivem na área de aplicação destas iniciativas;  
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Considerando que estratégias de apoio e incentivos econômicos que premiem prestadores de serviços 
ecossistêmicos, estimulem e fortaleçam  o contingente dos que propugnam pela defesa das riquezas 
naturais são comprovadamemente eficazes e de grande relevância, especialmente por conciliar a 
defesa ambiental com a geração de renda e garantir o equilíbrio ecológico das atividades produtivas;  

Considerando que modelos de políticas públicas que se utilizam de normas jurídicas regulamentadoras 
robustas e de mecanismos práticos, inovadores e transparentes são eficientes para atrair investidores e 
impulsionar a efetividade dessas estratégias ambientais de apoio e incentivo;  

Considerando que a regulamentação da Lei Estadual n.º 13.223/2015 que instituiu a Política Estadual 
de Pagamento por Serviços Ambientais e o Programa Estadual de Pagamento por Serviços 
Ambientais, no âmbito do Estado da Bahia, será uma importante e relevante ferramenta de proteção ao 
meio ambiente;  

Considerando, por fim, que a ausência de regulamentação da matéria por parte do Poder Executivo 
impede a utilização desse importante instrumento de desenvolvimento ambiental, social, econômico e 
cultural, no âmbito do Estado da Bahia. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA:  
 
Ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, Rui Costa, nos termos do art. 209, inc. I, do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, que regulamente a Lei Estadual n.º 13.223/2015 
que instituiu a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e o Programa Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais, para que o Estado da Bahia passe a utilizá-lo como instrumento de 
preservação dos ecossistemas, promoção do desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural 
da população, bem como instrumento de política urbana. 
 
Salvador, 23 de março de 2021. 
 
 
 

 
ANDRE FRAGA 
Vereador 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     /2021 
 
Considerando que a Praia da Preguiça localizada na Cidade Baixa, em Salvador, é uma 
das praias mais antigas e no século XVII era considerada uma praia da “elite” tendo em 
vista os muitos sobrados pertencentes à classe alta que ali moravam, com o passar do 
tempo acabou tornando-se uma área desvalorizada por conta da presença de usuários de 
drogas e pessoas em situação de vulnerabilidade social.  
 

  
Figura 1: Praia da Preguiça (Foto: Evandro Veiga/Correio)  Figura 2: Enseada da Preguiça (Foto: Google Imagens) 
 
Considerando que nos últimos anos tornou-se uma praia voltada para a prática de 
esportes, sendo ocupada por pessoas com esse objetivo, dando ao local uma nova 
visibilidade e que por dia, em torno de 400 pessoas praticam atividades esportivas na 
praia da Preguiça sendo tais práticas: canoagem, futevôlei, natação, funcional, boxe, 
SUP e mergulho. Tal número chega a triplicar nos finais de semana.  
 

                                                      
Figura 3: Enseada da Preguiça (Foto: Arquivo Pessoal)            Figura 4: Enseada da Preguiça (Foto: Arquivo Pessoal) 
 
Considerando que as comunidades do entorno participam ativamente dessas atividades, 
e existem também projetos sociais vinculados à prática esportiva envolvendo crianças e 
adolescentes da região. Um exemplo desses projetos é o Remo Sem Fronteiras. 
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Considerando que a praia também é local de treino para atletas, especialmente os 
praticantes de Canoa e de SUP. 
 

          
Figura 5: Prática de canoagem (Foto: Google Imagens)          Figura 6: Prática de canoagem (Foto: Arquivo Pessoal) 
 
Considerando que o objetivo é que esse Centro de Apoio aos Esportes seja construído 
embaixo do viaduto existente, cujo vão livre acumula água e lama, não tendo nenhuma 
utilidade prática. 
 
 

 
Figura 7: Projeto do Centro Esportivo – Saul Kaminsky 
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Fig. 8: Projeto do Centro Esportivo – Saul Kaminsky Fig.9: Projeto do Centro Esportivo – Saul Kaminsky 
 
Considerando que a proposta é construir uma guarderia para canoas e acessórios, que já 
permanecem na praia sem qualquer segurança, além de espaço de convivência e prática 
de outros esportes, a exemplo da Capoeira.  
 

  
Figura 10: Projeto do Centro Esportivo – Saul Kaminsky      Figura 11: Projeto do Centro Esportivo – Saul Kaminsky 
 
Considerando que além do Centro, propõe-se adaptação para acessibilidade na praia, 
que precisa de rampa de acesso e, também, de uma faixa adaptada às cadeiras de rodas 
até o mar.  
 

 
Figura 12: Projeto do Centro Esportivo – Saul Kaminsky 
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Considerando que com essa entrega, a prática de esportes nas praias de Salvador ganha 
outra roupagem, com a estrutura e o apoio da Prefeitura, como já acontece em outras 
cidades litorâneas. 
 
Considerando que há um Projeto de Indicação (PIN 73), de nossa autoria, onde pede-se 
que a Secretaria de Sustentabilidade e Resiliência crie um Grupo de Trabalho para 
implementação do Programa Bandeira Azul na Praia da Preguiça, corroborando o 
cuidado e atenção com o local no sentido de a protege-lo, torna-lo mais sustentável e em 
consonância com os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA:  
 
Ao Exmo, Sr. Bruno Reis, Prefeito de Salvador, o estudo de viabilidade para a 
elaboração e execução do projeto do Centro de Apoio aos Esportes na Praia da 
Preguiça. 
 
 
Salvador, 23 de março de 2021. 
 
 
 

 
ANDRE FRAGA 
Vereador 
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     /2021 
 
 
 
Ao presidente Geraldo Júnior 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, 
a declaração de utilidade pública municipal da entidade Associação de Promoção 
Humana Caminho da Luz, CNPJ 36.687.734/0001-38, com sede e foro nesta Capital. 
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 
 
 

Salvador, 22 de março de 2021. 
 

 
 

 
VEREADORA CRIS CORREIA 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

 
A Associação de Promoção Humana A Caminho da Luz foi fundada em 26 de janeiro de 
2019, como desdobramento e para uma melhor estruturação das atividades 
socioeducativas do Centro Espírita Jorge Olímpio, instituição fundada em 22 de setembro 
de 1973, que desde a sua fundação desenvolve atividades sociais na região do subúrbio 
de Salvador.  
 
É uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, de caráter filantrópico, 
assistencial, que atua primordialmente com atividades socioeducativas, assistenciais, de 
promoção à saúde, à cultura e à cidadania, contemplando prioritariamente o atendimento 
à jovens e adolescentes de baixa renda e que vivem em situação de risco e vulnerabilidade 
social, com abrangência nos bairros do subúrbio ferroviário de Salvador. 
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Diante da relevância de importante trabalho da Associação de 
Promoção Humana Caminho da Luz, indico a sua concessão de 
utilidade pública municipal. 

 
 

 
Salvador, 22 de março de 2021. 

 
 

 
 

VEREADORA CRIS CORREIA 
 

 

ATA
8ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 23 DE 
MARÇO DE 2021.         

PRESIDENTE: VEREADOR GERALDO JÚNIOR 
1ª SECRETÁRIA: VEREADORA MARCELLE MORAES (ad hoc)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ALEXANDRE ALELUIA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALBERTO BRAGA, ALEXANDRE ALELUIA, 
ANDERSON NINHO, ANDRÉ FRAGA, ÁTILA DO CONGO, AUGUSTO VASCON-
CELLOS, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLÁUDIO TINOCO, CRIS COR-
REIA, DANIEL ALVES, DEBORA SANTANA, DUDA SANCHES, EDVALDO BRITO, 
EMERSON PENALVA, FÁBIO SOUZA, GEORGE REIS, GERALDO JÚNIOR, HENRI-
QUE CARBALLAL, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, 
JOSÉ ANTÔNIO, JULIO SANTOS, LAINA CRISÓSTOMO, LUIZ CARLOS SUÍCA, 
MARCELLE MORAES, MARCELO MAIA, MARIA MARIGHELLA, MARTA RODRI-
GUES, MAURÍCIO TRINDADE, ORLANDO PALHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚ-
NIOR, RICARDO ALMEIDA, ROBERTA CAIRES, SANDRO BAHIENSE, SIDNINHO, 
SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA e TIAGO FERREIRA. Havendo número legal, o se-
nhor presidente declarou aberta a Sessão, em formato semipresencial, em razão das medidas 
de isolamento frente à pandemia do Coronavírus (Covid-19), com a participação de alguns 
edis de maneira remota, mediante ferramenta digital. Foi realizada a leitura do Expediente, 
que constou do seguinte: Ofícios n.s 92, 93, 94, 95, 96 e 97/21 do Gabinete do Prefeito en-
caminhando, respectivamente, os Decretos n.s 33.634/21, 33.641/21, 33.646/21, 33.654/21, 
33.659/21 e 33.660/21, e 33.667/21, todos referentes a Aberturas de Créditos Extraordiná-

rios; Ofício n. 27/21 da Secretaria de Governo da Prefeitura em resposta a pleito da CMS; 
Ofício n. da Secretaria de Governo da Prefeitura devolvendo os autógrafos dos Projetos de 
Lei n.s 66/21 e 65/21, os quais, sancionados, constituíram-se nas Leis n.s a 9.560 e 9.561/20; 
Mensagem n. 4/21 do Executivo Municipal encaminhando o Projeto de Lei n. 93/21; Proje-
tos de Lei n.s 70/21 da vereadora Maria Marighella, 71 a 73/21 da vereadora Laina Crisós-
tomo, 74/21 da vereadora Debora Santana, 75/21 do vereador Átila do Congo, 76/21 da ve-
readora Maria Marighella, 77/21 da vereadora Debora Santana, 78/21 do vereador Daniel 
Alves, 79/21 do vereador Augusto Vasconcelos, 80/21 do vereador Ricardo Almeida, 81/21 
do vereador Augusto Vasconcelos, 82/21 da vereadora Roberta Caires, 83/21 do vereador 
Teo Senna, 84/21 do vereador Julio Santos, 85/21 do vereador André Fraga, 86/21 da verea-
dora Roberta Caires, 87 a 89/21 da vereadora Ireuda Silva, 90/21 do vereador Alberto Braga, 
91/21 do vereador Fábio Souza, 92/21 da vereadora Roberta Caires, 94/21 do vereador Joce-
val Rodrigues, 95/21 do vereador Isnard Araújo, 96/21 do vereador Maurício Trindade, 
97/21 do vereador Augusto Vasconcelos e 98 a 100/21 do vereador Anderson Ninho; Proje-
tos de Indicação n.s 140 e 141/21 do vereador Emerson Penalva, 142/21 da vereadora Debo-
ra Santana, 143/21 do vereador Maurício Trindade, 144/21 do vereador Daniel Alves, 145 e 
146/21 do vereador Maurício Trindade, 147/21 do vereador Geraldo Júnior, 148/21 do vere-
ador Duda Sanches, 149/21 do vereador Sandro Bahiense, 150/21 do vereador Paulo Maga-
lhães Júnior, 151/21 do vereador Cláudio Tinoco, 152/21 da vereadora Roberta Caires, 
153/21 do vereador Ricardo Almeida, 154/21 do vereador Teo Senna, 155/21 do vereador 
Marcelo Maia, 156/21 da vereadora Ireuda Silva, 157/21 do vereador Anderson Ninho, 158 
a 160/21 do vereador Átila do Congo, 161/21 do vereador Duda Sanches, 162/21 do verea-
dor Luiz Carlos Suíca, 163 e 164/21 da vereadora Roberta Caires, 165 e 166/21 do vereador 
Anderson Ninho, 167/21 do vereador Daniel Alves, 168/21 da vereadora Roberta Caires, 169 
e 170/21 do vereador Tiago Ferreira, 171 e 172/21 do vereador José Antônio, 173/21 do ve-
reador Anderson Ninho, 174/21 do vereador Joceval Rodrigues, 175/21 do vereador Maurí-
cio Trindade, 176/21 do vereador André Fraga, 177/21 do vereador Sílvio Humberto, 178/21 
do vereador Augusto Vasconcelos e 179/21 da vereadora Cris Correia; Projetos de Resolução 
n.s 32 a 35/21 do vereador Geraldo Júnior, 36/21 do vereador Paulo Magalhães Júnior, 37/21 
do vereador Augusto Vasconcelos e 38/21 do vereador Orlando Palhinha; Requerimentos n.s 
128/21 da vereadora Marta Rodrigues, 129/21 do vereador Augusto Vasconcelos, 130/21 do 
vereador Marcelo Maia e 131/21 do vereador Daniel Alves; Requerimentos de Utilidade 
Pública n.s 10/21 da vereadora Cris Correia e 11/21 do vereador Sílvio Humberto; e Moções 
n.s 21/21 do vereador Marcelo Maia, 22/21 do vereador Augusto Vasconcelos, 23/21 do ve-
reador José Antônio, 24/21 do vereador Marcelo Maia, 25/21 da vereadora Roberta Caires e 
26/21 do vereador Joceval Rodrigues. Terminada a leitura do Expediente, o senhor presiden-
te propôs que, após a inscrição para o Pinga-Fogo, fossem ouvidos os vereadores Alexandre 
Aleluia, presidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), Marta Rodrigues, líder da 
Oposição, Edvaldo Brito, do bloco independente, e Paulo Magalhães Júnior, líder do Gover-
no, a respeito do Projeto do Salvador por Todos, em tramitação na Casa, tendo-se em vista 
os prazos relativos ao Projeto e aos benefícios, nele previstos, a profissionais sem trabalho 
em consequência da pandemia. Também apontou, como razão para essa dinâmica, a iminên-
cia de Mensagem do Executivo sobre antecipação dos feriados. Agradeceu à vereadora Mar-
ta Rodrigues por seu bloco aceitar a votação do Projeto do Salvador por Todos e pediu que, 
em razão das restrições relativas à pandemia, os tempos de fala no Pinga-Fogo fossem redu-
zidos de cinco para três minutos. No Pinga-Fogo, o vereador Sílvio Humberto lamentou o 
falecimento do vereador Lázaro Silva, o Irmão Lázaro, em decorrência da Covid. Destacou 
a gravidade da pandemia e criticou a postura do Governo Federal perante o problema, regis-
trando que até os economistas haviam reagido contra essa postura através de uma carta. Su-
blinhou os resultados positivos da vacinação em outros países, defendendo que o mesmo 
fosse feito no Brasil e apontando números que indicavam haver recursos para tanto. Rejeitou 
a dicotomia entre vida e economia. O senhor presidente determinou um minuto de silêncio 
pelo falecimento do vereador Irmão Lázaro. O vereador Átila do Congo lamentou a morte do 
vereador Lázaro Silva. Afirmou a importância do isolamento social na pandemia. Apontou 
negacionismo do Governo Federal diante da questão, defendendo auxílio para os que não 
tinham trabalho neste momento e afirmando haver recursos para tanto no País. Relatou o 
risco de contaminação vivido por motoristas de aplicativos e taxistas. A vereadora Laina 
Crisóstomo solidarizou-se à família do vereador Lázaro Silva e considerou genocida a pos-
tura do Presidente da República. Contou que, no domingo, ocorrera a Data em memória a 
pessoas negras massacradas na África do Sul e observou que, no dia seguinte, dera-se o Dia 
da Água. Pontuou que o acesso à água tinha relação com as desigualdades e o racismo. 
Também defendeu auxílio para as pessoas privadas de renda neste momento, através de po-
lítica abrangente envolvendo saúde. A vereadora Marcelle Moraes pediu atenção aos veteri-
nários durante a pandemia, observando que muitos desses profissionais adoeciam. Afirmou 
haver riscos de as atividades veterinárias cessarem e pediu que o poder público tivesse uma 
posição mais clara a respeito disso. A vereadora Maria Marighella também se solidarizou a 
familiares e fãs do Irmão Lázaro. Associou-se aos posicionamentos por auxílio aos que não 
tinham renda, destacando a cultura como algo além dos eventos. Observou que as mulheres 
eram especialmente impactadas pela pandemia no mercado de trabalho e defendeu um “Sal-
vador por Todas”, voltado a essas mulheres e com benefício duplo para as chefes-de-família. 
O vereador Edvaldo Brito comentou sobre os Projetos do vereador Lázaro Silva, lamentando 
a sua morte. Também rejeitou o tratamento a saúde e economia como elementos díspares, 
defendendo a preservação das pessoas como, também, um fator de preservação econômica. 
Pediu, quanto aos projetos em apreciação nas Comissões, criteriosidade acerca da noção de 
essencialidade. Findo o Pinga-Fogo, e observando o entendimento já firmado para pronun-
ciamentos das lideranças, o senhor presidente expôs a ordem a ser cumprida, em dinâmica 
correspondente à do Colégio de Líderes. Teve inicialmente a palavra o vereador Alexandre 
Aleluia, que elogiou a atuação do vereador Edvaldo Brito e comentou sobre a atividade da 
CCJ. Prometeu dinamismo no tratamento dos projetos relativos à pandemia. A vereadora 
Marta Rodrigues, inicialmente em questão de ordem, indagou sobre a votação de moções e 
requerimentos de vereadores na Ordem do Dia. O senhor presidente respondeu que o Colé-
gio de Líderes, cuja dinâmica então se adotava, tinha o poder de desobstruir as votações 
pendentes, as quais seriam, pois, realizadas após estes pronunciamentos. Prosseguindo, já 
em seu tempo de fala como líder, a vereadora Marta Rodrigues pediu compromisso no trata-
mento aos projetos, destacando o papel da CCJ na apreciação do mérito e, no mesmo sentido, 
o papel das comissões temáticas. O senhor presidente relembrou o seu compromisso de so-
mente pôr em votação projetos com pareceres das Comissões. O vereador Edvaldo Brito, 
inicialmente, elogiou a postura do vereador Alexandre Aleluia na CCJ. Lembrou a sua recen-
te posição contrária a vetos do Executivo e pediu zelo dos pares quanto ao trabalho da CCJ, 
o qual enalteceu. Lembrou o ex-vereador Waldir Pires, seu antigo colega na CCJ, e defendeu 
que a atuação nessa Comissão não se influenciasse por motivações políticas. O vereador 
Paulo Magalhães Júnior registrou pesar pela morte do vereador Lázaro Silva. Elogiou os 
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vereadores Alexandre Aleluia e Edvaldo Brito, estimando resultados positivos da CCJ, e 
expôs a importância do Projeto do Salvador por Todos. Em observância ao compromisso 
explicitado à líder da Oposição, o senhor presidente passou à Ordem do Dia. Foram discu-
tidas, votadas e aprovadas as seguintes Proposições: Moções n.s 1/21, 2/21, 3/21, 4/21, 5/21, 
6/21, 7/21, 8/21 (contra o voto do vereador Alexandre Aleluia), 9/21, 10/21, 15/21, 16/21, 
17/21, 18/21, 19/21, 20/21, 21/21 e 22/21 (contra o voto do vereador Alexandre Aleluia); e 
Requerimentos n.s 17/21 (contra os votos dos vereadores Alberto Braga, Alexandre Aleluia, 
Cátia Rodrigues, Ireuda Silva e Julio Santos), 18/21, 40/21, 41/21, 54/21, 55/21, 65/21, 
66/21, 67/21, 68/21, 69/21, 70/21, 71/21, 72/21, 73/21, 74/21, 75/21, 76/21, 77/21, 78/21, 
79/21, 80/21, 81/21, 82/21, 83/21, 84/21, 85/21, 86/21, 87/21, 88/21, 89/21, 90/21, 91/21, 
92/21, 93/21, 94/21, 95/21, 96/21, 97/21, 98/21, 99/21, 100/21, 101/21, 102/21, 103/21, 
104/21, 105/21, 106/21, 107/21, 108/21, 109/21, 110/21, 111/21, 112/21, 113/21, 114/21, 
115/21, 116/21, 117/21, 118/21, 119/21, 120/21, 121/21, 122/21, 123/21, 124/21, 125/21, 
126/21, 127/21, 128/21, 129/21, 130/21 e 131/21. Encerrada a Ordem do Dia, o senhor pre-
sidente concedeu questão de ordem ao vereador Luiz Carlos Suíca, que, com a palavra, 
agradeceu ao senhor presidente pelo atendimento a Ofício seu e da vereadora Marta Rodri-
gues para que as sessões continuassem no formato remoto. Saudou a instalação da Comissão 
de Direitos Humanos pela vereadora Marta Rodrigues, estimando que essa Comissão pudes-
se se tornar permanente. Expressou o desejo de que o Salvador por Todos fosse realmente 
para todos e, assim, promovesse o inverso do que se via na postura do Governo Federal, a 
qual criticou. Pediu a atenção da Casa sobre a alimentação das pessoas. O senhor presidente 
submeteu aos pares a proposta de que os projetos relacionados à pandemia passassem a re-
ceber, de imediato, urgência urgentíssima e pareceres em Plenário, em nome da otimização 
de suas votações frente às severas demandas de que tratavam. A proposta foi aprovada em 
Plenário. Nada mais havendo, o senhor presidente declarou encerrada a Sessão, deixando a 
próxima a ser oportunamente marcada em razão da pandemia.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 	 2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVAEXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO CMS N° 12/2021
PROCESSO Nº 247/2021, de 18 de fevereiro de 2021
MODALIDADE DE 
CONTRATAÇÃO: Dispensa de Licitação n° 06/2021

CONTRATADA: IGOR NEVES BORGES 97178195568
CNPJ Nº 40.835.384/0001-87
PARECER JURÍDICO Nº 67/2021
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 

serviço de revestimento de assoalho por verniz do 
Paço da Câmara Municipal de Salvador, de 
acordo com as especificações, orientações e 
determinações constantes no Projeto Básico.

VALOR TOTAL: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0017.137700
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 0.1.00
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua 

publicação.
BASE LEGAL: Art. 24, inciso II, Lei Federal n°8.666/1993
DATA DA ASSINATURA: 25 de março de 2021
ASSINAM: Geraldo Alves Ferreira Júnior – Representante da 

Contratante                                                                                                                                                     
Igor Neves Borges – Representante da 
Contratada
Clésio de Assis Portugal – Testemunha
Guilherme Palma Guerra – Testemunha
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 26 de Março de 2021
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 12.3, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
26 DE MARÇO DE 2021

08:00 TELEAULA MUNICÍPIO Transmissão das aulas remotas da rede pública municipal de Salvador.

12:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

13:00 TELEAULA MUNICÍPIO Transmissão das aulas remotas da rede pública municipal de Salvador.

15:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

15:30 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

15:35 AZEVICHE - TARSILLA  ALVARINDO Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

16:00 ESCOLA DO LEGISLAIVO  BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

16:10 COLETIVA - CINTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

17:10 CULTURA NA TELA Chamadas com artistas divulgando seus trabalhos e os eventos reaizados no
Centro de Cultura.

17:20 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Lélia Dourado recebem um(a)
convidado(a) para falar sobre política. 

18:20 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

18:23 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

19:23 ROLEZINHO - JAMES MARTINS James Martins caminha pela cidade contando histórias acompanhado por
personagens de notoriedade na comunidade. 

HORA PROGRAMA SINOPSE




